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Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de agosto de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 11 de agosto de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Winity Participações S.A. (“Companhia”), na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 913, Sala 03 - Conjuntos 31 e 32 - Itaim Bibi, CEP 04534-
013. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei da Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da Winity Investimentos S.A., na quali-
dade de única acionista da Companhia, representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia (“Acionista”), con-
forme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Sr. Felipe Andrade Pinto, na qualidade 
de Presidente, e Sra. Daniela Teixeira de Vilhena, na qualidade de Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos 
do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização, pela Companhia, da sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantia fidejussória adicional, em duas séries, no valor total de 
R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), por meio de distribuição pública 
com esforços restritos de distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das debêntures (“Oferta 
Restrita”), em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, con-
forme alterada (“Instrução CVM 476”), de acordo com os termos e condições descritos abaixo, bem como na “Escritura Particular 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Winity Participações S.A.” entre a 
Companhia, na qualidade de emissora e ofertante das Debêntures, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) e a Winity S.A., 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 34.622.881/0001-02, na qualidade de fiadora (“Fiadora” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); 
(ii) a celebração, pela Companhia, (ii.1) da Escritura de Emissão; (ii.2) do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Acionista, na qualidade de alienante fiduciária, o Agente Fiduciário, na qualida-
de de representante dos Debenturistas, com a interveniência da Companhia (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), por 
meio do qual a Acionista alienará fiduciariamente em favor dos Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento 
das Obrigações Garantidas, as Ações (conforme definido abaixo); do (ii.3) “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direi-
tos Creditórios e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, os “Contratos de Garantias”), por meio do qual a Companhia, a Acionista e a Fiadora, conforme aplicável, cederão fiducia-
riamente como garantia em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, os direitos creditórios, atuais e/ou fu-
turos, principais e acessórios, de titularidade da Companhia e da Acionista, descritos no Contrato de Cessão Fiduciária, e os va-
lores oriundos de qualquer distribuição de capital efetivamente recebidos pela Acionista da Companhia e pela Companhia, 
conforme estabelecido no Contrato de Cessão Fiduciária; e do (ii.4) “Contrato de Custódia de Recursos Financeiros - ID Nº 
890787” (“Contrato de Contas Vinculadas”), a ser celebrado entre a Companhia, a Acionista, a Fiadora, o Agente Fiduciário e o 
Itaú Unibanco S.A., (“Itaú Unibanco”) por meio do qual a Companhia, a Acionista, a Fiadora e o Agente Fiduciário contratará o Itaú 
Unibanco para a prestação de serviços de custódia de recursos financeiros; (iii) a autorização aos diretores da Companhia para 
(a) negociar os termos e condições da Emissão e da Oferta Restrita, bem como das Garantias (conforme abaixo definido); (b) 
adotar todas e quaisquer medidas e celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, todos os documentos necessários à rea-
lização da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, sem limitação, (b.1) a formalização da Escritura de Emissão e dos Contratos 
de Garantia, (b.2) a contratação dos Coordenadores (conforme definido abaixo) e dos demais prestadores de serviços relativos à 
Emissão e à Oferta Restrita, incluindo mas não se limitando ao agente de liquidação, o escriturador, a B3 - Brasil, Bolsa, Balcão 
- Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre outros, (b.3) a formalização do “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, em Duas Séries, da 1ª 
Emissão da Winity Participações S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e as instituições financeiras integrantes do sistema 
brasileiro de distribuição de valores mobiliários, que atuarão na qualidade de coordenadores da Oferta Restrita (“Coordenadores” 
e “Contrato de Distribuição”, respectivamente), bem como a celebração de quaisquer outros instrumentos, aditamentos, declara-
ções, requerimentos, termos e a outorga de procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vi-
gência até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas (“Procurações”); e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados 
pelos diretores da Companhia ou por seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do 
dia. 5. Deliberações: Após exame das matérias acima descritas, a única acionista da Companhia decidiu, sem ressalvas: (i) 
aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, com as seguintes 
características e condições: (a) Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª (Primeira) emissão de debêntures da 
Companhia. (b) Valor Total da Emissão. O valor da Emissão será de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), na Data 
de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”), sendo que R$ 275.000.000,00 (duzentos e setenta e cinco 
milhões de reais) serão alocados na Primeira Série (conforme definido abaixo) e R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões 
de reais) serão alocados na Segunda Série (conforme definido abaixo). (c) Quantidade de Debêntures Emitidas. Serão emitidas 
400.000 (quatrocentas mil) Debêntures, sendo que 275.000 (duzentas e setenta e cinco mil) Debêntures serão alocadas na Pri-
meira Série e 125.000 (cento e vinte e cinco mil) Debêntures serão alocadas na Segunda Série (“Debêntures da Primeira Série” 
e “Debêntures da Segunda Série”, respectivamente). (d) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 
1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (e) Série. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries (“Pri-
meira Série”, “Segunda Série”, e, em conjunto, “Séries”). (f) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados ou cautelas, sendo que, para todos os fins de direito, a titularida-
de das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (a ser definido na Escritura de Emissão), no qual serão 
inscritos os nomes dos respectivos Debenturistas. Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletro-
nicamente na B3, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome do 
Debenturista. (g) Conversibilidade e Permutabilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia, e não serão permutáveis em ações de emissão de outra sociedade. (h) Espécie. As Debêntures serão 
da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e com garantia fidejussória adi-
cional. (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 12 de agosto de 2022 (“Data de 
Emissão”). (j) Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquida-
ção antecipada em razão do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), da Aquisição Facultativa (conforme 
definido abaixo) das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, com seu consequente cancelamento, ou 
de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, 
nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 12 de agosto de 2023 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série” e “Data de 
Vencimento das Debêntures da Segunda Série” ou, de forma indistinta, apenas “Data de Vencimento”). (k) Atualização Monetária. 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. (l) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série inci-
dirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (conforme definido abaixo), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no infor-
mativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencial-
mente de sobretaxa (spread) equivalente a 1,70% (um inteiro e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures”), calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, 
por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição e Integraliza-
ção da Primeira Série ou a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Segunda Série, conforme o caso (a ser definido na 
Escritura de Emissão) ou a última data de pagamento da Remuneração, conforme o caso, inclusive, até a data de cálculo, exclu-
sive, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. (m) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo das dispo-
sições aplicáveis aos pagamentos em decorrência de liquidação antecipada em razão do Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, da Aquisição Facultativa das Debêntures da Primeira 
Série e das Debêntures da Segunda Série, da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série e das 
Debêntures da Segunda Série ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primeira Série e das 
Debêntures da Segunda Série, nos termos da Escritura de Emissão, o pagamento da Remuneração das Debêntures será realiza-
do em 1 (uma) única parcela na Data de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”). (n) Amortização das Debêntures. 
Sem prejuízo das disposições aplicáveis aos pagamentos em decorrência de liquidação antecipada em razão do Resgate Anteci-
pado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, da Aquisição Facultativa das De-
bêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da 
Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da 
Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, nos termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortiza-
do em 1 (uma) única parcela, na Data de Vencimento. (o) Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures (“Amortização Ex-
traordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor a ser pago pela Companhia será equiva-
lente ao percentual do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e das 
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, a ser amortizado, acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não 
pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa, calculado pro rata temporis desde a Primeira Data de Subscrição e 
Integralização da Primeira Série e a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Segunda Série, conforme o caso, ou a última 
data de pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (“Valor Base 
da Amortização Extraordinária Facultativa”), acrescido de prêmio correspondente a (1) 0,85% (oitenta e cinco centésimos por 
cento) sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa, caso a Amortização Extraordinária Facultativa seja realizada 
até o 4º (quarto) mês (inclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, até 12 de dezembro de 2022 (inclusive); (2) 0,50% (cin-
quenta centésimos por cento) sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa, caso a Amortização Extraordinária 
Facultativa seja realizada do 4º (quarto) mês (exclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, de 12 de dezembro de 2022 (ex-
clusive) ao 6º (sexto) mês (inclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, 12 de fevereiro de 2023 (inclusive); ou (3) 0,40% 
(quarenta centésimos por cento) sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária Facultativa, caso a Amortização Extraordinária 
Facultativa seja realizada após o 6º (sexto) mês (exclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, 12 de fevereiro de 2023 (exclu-
sive) (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”). A realização da Amortização Extraordinária Facultativa deverá abranger, 
proporcionalmente, todas as Debêntures, e deverá obedecer ao limite de amortização, por cada Série, de 98% (noventa e oito por 
cento) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e do Valor Nominal 
Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso. (p) Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total. As Debêntures poderão ser resgatadas em sua totalidade e a qualquer tempo, de maneira facultativa e antecipa-
damente pela Companhia. Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures da Primeira Série e da totalidade das 
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures da Primeira 
Série e das Debêntures da Segunda Série objeto de resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O 
valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será o Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nomi-
nal Unitário das Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Subscrição e Integralização da Primeira Série e desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Segunda Série, confor-
me o caso, ou a última data de pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Valor Base do 
Resgate Antecipado Facultativo Total”), acrescido de prêmio correspondente a (1) 0,85% (oitenta e cinco centésimos por cento) 
sobre o Valor Base do Resgate Antecipado Facultativo Total, caso o Resgate Antecipado Facultativo Total seja realizado até o 4º 
(quarto) mês (inclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, até 12 de dezembro de 2022 (inclusive); ou (2) 0,50% (cinquenta 
centésimos por cento) sobre o Valor Base do Resgate Antecipado Facultativo Total, caso o Resgate Antecipado Facultativo Total 
seja realizado do 4º (quarto) mês (exclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, de 12 de dezembro de 2022 (exclusive) ao 6º 
(sexto) mês (inclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, 12 de fevereiro de 2023 (inclusive); ou (3) 0,40% (quarenta centé-
simos por cento) sobre o Valor Base do Resgate Antecipado Facultativo Total, caso o Resgate Antecipado Facultativo Total seja 
realizado após o 6º (sexto) mês (exclusive) a contar da Data de Emissão, ou seja, 12 de fevereiro de 2023 (exclusive) (“Valor do 
Resgate Antecipado Facultativo Total”). (q) Oferta de Resgate Antecipado Total. A Companhia poderá realizar, a qualquer tempo, 
a partir da Data de Emissão, oferta facultativa de resgate antecipado total das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da 
Segunda Série, endereçada a todos os Debenturistas da Primeira Série e todos os Debenturistas da Segunda Série, sem distin-
ção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que 
forem titulares, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escri-
tura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures da Primeira Série 
e Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Ante-
cipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (1) da Remu-
neração das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, calculada pro rata temporis desde a Primeira 
Data de Subscrição e Integralização da Primeira Série e desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Segunda Série, 
conforme o caso, ou a última data de pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento e dos 
respectivos Encargos Moratórios, caso aplicável, até a Data do Resgate Antecipado; e (2) do valor do prêmio de resgate ante-
cipado, caso aplicável, o qual não poderá ser negativo. (r) Aquisição Facultativa. Observadas as restrições de negociação e 
prazo previstos na Instrução CVM 476, o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e os termos e 
condições da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”), a Companhia poderá, a qualquer tempo, 
a seu exclusivo critério, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor das Debêntures, adquirir Debêntures da 
Primeira Série e Debêntures da Segunda Série (1) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo tal fato constar 
do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia, ou (2) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, 
sendo que a Companhia deverá, previamente à aquisição, enviar comunicação individual aos Debenturistas, com cópia para o 
Agente Fiduciário, ou publicar anúncio, nos termos da Escritura de Emissão, sobre sua intenção, observado o disposto no artigo 
19 e seguintes da Resolução CVM 77 (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da 
Companhia e desde que observada a regulamentação aplicável em vigor (I) ser canceladas; (II) permanecer em tesouraria; ou (III) 
ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476, pela Resolução CVM 77 e/ou 
por eventuais outras regras expedidas pela CVM. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos 
termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Remuneração aplicáveis 
às demais Debêntures. (s) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures e quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados: (1) utilizando-se os procedimentos 
adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (2) na hipótese de as Debêntures não estarem 
custodiadas eletronicamente na B3: (I) na sede da Companhia ou do Agente de Liquidação da Emissão (a ser definido na Escri-
tura de Emissão); ou (II) conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, observados os procedimentos 
adotados pelo Escriturador (a ser definido na Escritura de Emissão). (t) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão automatica-
mente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação relativa às Debêntures prevista na Escritura de 
Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com qualquer dia que não seja considerado um 
Dia Útil. Portanto, para os fins da Escritura de Emissão e dos demais documentos da Oferta, “Dia(s) Útil(eis)” significa (1) qualquer 
dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional, com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por meio 
da B3, inclusive para fins de cálculo; ou (2) qualquer dia, exceto quando não houver expediente nos bancos comerciais na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, e/ou qualquer dia que não seja sábado ou domingo, com relação às demais obrigações 
previstas na Escritura de Emissão. (u) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido 
pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calcu-
lados pro rata temporis desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Primeira Série e da Primeira Data de Subscrição 
e Integralização da Segunda Série, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores devidos 
e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (1) multa moratória, não 
compensatória, de 2% (dois por cento); e (2) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a 
data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos 
Moratórios”). (v) Decadência dos Direitos aos Acréscimos. O não comparecimento do Debenturista para receber o valor corres-
pondente a quaisquer das obrigações pecuniárias nas datas previstas na Escritura de Emissão não lhe dará direito ao recebimen-
to da Remuneração correspondente ao período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos 
adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento, no caso de impontualidade no pagamento. (w) Vencimento Ante-
cipado: As Debêntures estarão sujeitas a vencimento antecipado mediante ocorrência dos eventos a serem previstos na Escritura 
de Emissão (“Eventos de Inadimplemento”), os quais estão resumidamente listados a seguir apenas para referência, sem prejuízo 
de eventuais carve-outs, thresholds e prazos de cura a serem negociados no âmbito da Escritura de Emissão, bem como a clas-
sificação em automático e não automático. Em caso de vencimento antecipado das Debêntures, o Agente Fiduciário deverá de-
clarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigirá o paga-
mento, pela Companhia, no prazo a ser previsto na Escritura de Emissão, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido 
da Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Primeira Série e desde 
a Primeira Data de Subscrição e Integralização da Segunda Série, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento, sem 
prejuízo, quando for o caso, da cobrança de Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos da Escritura de Emissão: (1) inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária devida 
aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, na respectiva data de pagamento; (2) (I) pedido de recuperação judicial 
ou extrajudicial da Companhia, da Acionista, da Fiadora e/ou da Winity II Telecom Ltda. (“Winity Telecom” e, em conjunto com a 
Companhia, a Acionista e a Fiadora, “Sociedades Winity”); (II) pedido de autofalência formulado por qualquer uma das Sociedades 
Winity; (III) pedido de falência de qualquer uma das Sociedades Winity e formulado por terceiros, não elidido; (IV) decretação de 

falência de qualquer uma das Sociedades Winity; (V) extinção, encerramento das atividades, liquidação ou dissolução de qualquer 
uma das Sociedades Winity; (VI) após devida regulamentação, requerimento judicial de insolvência do Pátria Infraestrutura IV - 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) formulado por terceiros, nos termos do artigo 1.368-E Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”); e/ou (VII) deliberação favorável em Assembleia Geral de 
Quotistas à liquidação do FIP Pátria; (3) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de trans-
ferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista, das obrigações assumidas pela 
Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista na Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantias, conforme aplicável; (4) 
questionamento judicial, por qualquer uma das Sociedades Winity, pelo FIP Pátria, suas controladas e/ou por qualquer coligada, 
conforme aplicável, de qualquer termo ou condição da Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantias e/ou da Estrutura de 
Aumento de Capital (conforme definido abaixo), ou de seus eventuais respectivos aditamentos, conforme aplicável; (5) destinação 
dos recursos captados por meio da Emissão de forma diversa ao previsto na Escritura de Emissão; (6) transformação do tipo 
societário da Companhia, da Fiadora e/ou da Acionista, nos termos do artigo 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (7) se 
a Companhia, a Fiadora e/ou a Acionista realizar qualquer distribuição e/ou pagamento aos acionistas, inclusive dividendo mínimo 
obrigatório, juros sobre capital próprio, juros e/ou qualquer outro recurso, incluindo por meio de redução de capital, recompra, 
resgate ou amortização de valores mobiliários; (8) concessão ou pagamento de mútuos; (9) decretação de vencimento antecipado 
de qualquer dívida ou obrigação financeira com instituições financeiras ou valores mobiliários perante o mercado de capitais da 
Companhia, da Fiadora, da Winity T. Participações S.A., da Winity Telecom e/ou da Acionista (ainda que na condição de garanti-
doras), no mercado local ou internacional; (10) declaração, por decisão judicial ou arbitral, de invalidade, ineficácia, nulidade ou 
inexigibilidade total da Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantias e/ou de qualquer documento da Estrutura de Au-
mento de Capital, bem como de seus eventuais respectivos aditamentos, conforme aplicável; (11) cessão, venda, alienação, 
transferência e/ou qualquer forma de disposição voluntária de ativos da Companhia, da Fiadora e/ou da Acionista; (12) encerra-
mento ou não manutenção, até a integral liquidação das Debêntures, da conta corrente nº 61.141-7, agência nº 8541 do Itaú 
Unibanco S.A., de titularidade da Acionista (“Conta Vinculada Aumento de Capital Acionista”), ou da conta corrente nº 60.950-2, 
agência nº 8541 do Itaú Unibanco S.A., de titularidade da Companhia (“Conta Vinculada Aumento de Capital Companhia” e, em 
conjunto com a Conta Vinculada Aumento de Capital Acionista, as “Contas Vinculadas Aumento de Capital”), que serão operadas 
nos termos do contrato de custódia de recursos financeiros celebrado entre a Companhia, a Acionista, o Agente Fiduciário e o Itaú 
Unibanco S.A., na qualidade de banco depositário (“Contrato de Contas Vinculadas Aumento de Capital”); (13) alteração do esta-
tuto social da Companhia, da Acionista e/ou da Fiadora em relação às seguintes matérias: (I) cláusula de outorga de procuração; 
(II) cláusula de distribuição de dividendos; (III) cláusula de procedimento de liquidação da companhia e sócio remisso; ou (IV) 
objeto social da Companhia e/ou da Fiadora, de forma a substituir ou a agregar às atuais atividades novos negócios que tenham 
prevalência ou possam representar desvios em relação às atividades atualmente exercidas; (14) (I) alteração ou modificação da 
composição do capital social da Companhia, da Acionista, da Fiadora e/ou da Winity Telecom, ou ocorrência de qualquer mudan-
ça, transferência ou a cessão, direta ou indireta do controle societário/acionário (conforme definição de controle prevista no artigo 
116 da Lei das Sociedades por Ações) da Companhia, da Acionista, da Fiadora e/ou da Winity Telecom, que resulte (A) na perda 
pelo FIP Pátria da titularidade de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da Acionista; (B) na perda pela Acionista 
da titularidade direta de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da Companhia; e (C) na perda pela Companhia da 
titularidade direta de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da Winity Telecom; (15) ocorrência de incorporação, 
incluindo incorporação de ações, fusão ou cisão e/ou qualquer outra forma de reorganização societária da Companhia, da Fiado-
ra e/ou da Acionista; (16) constituição de hipoteca, penhor, alienação fiduciária, cessão fiduciária, usufruto, fideicomisso, promes-
sa de venda, opção de compra, direito de preferência, gravame ou ônus (“Ônus”), sobre os ativos de titularidade da Companhia, 
da Acionista e/ou da Fiadora; (17) se quaisquer das declarações prestadas pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista na 
Escritura de Emissão e/ou em qualquer dos Contratos de Garantias ou em quaisquer documentos relativos à Oferta Restrita, 
conforme aplicável, provarem-se falsas ou enganosas; (18) decisão judicial emitida contra a Companhia, a Fiadora e/ou a Acio-
nista, em razão de violação da legislação que trata do combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil, assédio 
moral ou sexual, ao proveito criminoso de prostituição, à corrupção ou à crimes contra o meio ambiente, conforme definidos em 
lei; (19) extinção das autorizações de serviços públicos de titularidade da Winity Telecom, para exploração do Serviço Móvel 
Pessoal - SMP (conforme definido nas Autorizações) e para o Uso de Blocos de Radiofrequências (conforme definido nas Autori-
zações), nos termos do Edital Nº 1/2021 de Licitação Nº 1/2021-SOR/SPR/CD-ANATEL (“Edital de Licitação”), do Termo de Auto-
rização do Serviço Móvel Pessoal Nº 78/2021, Termo de Autorização do Serviço Móvel Nº 79/2021 e Termo de Autorização do 
Serviço Móvel Nº 80/2021 (em conjunto, os “Termos de Autorização - SMP”) e do Termo de Outorga de Autorização de Uso de 
Blocos de Radiofrequências Associadas do Serviço Móvel - SMP Nº 81/2021, Termo de Outorga de Autorização de Uso de Blocos 
de Radiofrequências Associadas do Serviço Móvel - SMP Nº 82/2021 e Termo de Outorga de Autorização de Uso de Blocos de 
Radiofrequências Associadas do Serviço Móvel - SMP Nº 83/2021 (os “Termos de Outorga” e, em conjunto com os Termos de 
Autorização - SMP, as “Autorizações”), por qualquer motivo, inclusive por caducidade, decaimento, renúncia ou anulação das 
Autorizações, por meio de decisão administrativa final; (20) inadimplemento, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista, 
conforme aplicável, de qualquer obrigação não pecuniária relacionada às Debêntures prevista na Escritura de Emissão, nos 
Contratos de Garantias ou em quaisquer documentos relativos à Oferta Restrita; (21) inadimplemento de qualquer dívida ou 
obrigação financeira com instituições financeiras ou valores mobiliários perante o mercado de capitais da Companhia, da Fiadora, 
da Winity T. Participações, da Winity Telecom e/ou da Acionista (ainda que na condição de garantidoras), no mercado local ou 
internacional; (22) decretação de vencimento antecipado ou inadimplemento de qualquer dívida ou obrigação financeira com 
instituições não financeiras da Companhia, da Fiadora, da Winity T. Participações S.A., da Winity Telecom e/ou da Acionista (ain-
da que na condição de garantidoras) no mercado local ou internacional; (23) protesto legítimo de títulos contra a Companhia, a 
Fiadora e/ou a Acionista; (24) declaração, por decisão judicial ou arbitral, de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexigibilidade 
parcial da Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantias e/ou de qualquer documento da Estrutura de Aumento de Capi-
tal, bem como de seus eventuais respectivos aditamentos, conforme aplicável, e/ou de quaisquer de suas respectivas disposi-
ções; (25) descumprimento, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista, de qualquer sentença judicial ou decisão arbitral, 
proferida contra a Companhia, a Fiadora e/ou contra a Acionista, que cause um Efeito Adverso Relevante (conforme definido na 
Escritura de Emissão); (26) alteração do estatuto social da Companhia, da Acionista e/ou da Fiadora em relação às cláusulas que 
possam afetar o cumprimento das obrigações da Companhia, da Acionista e/ou da Fiadora no âmbito das Debêntures, das Ga-
rantias Reais ou da Estrutura de Aumento de Capital; (27) decisão administrativa emitida contra a Companhia, a Fiadora e/ou a 
Acionista, em razão de violação da legislação que trata do combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil, 
assédio moral ou sexual, ao proveito criminoso da prostituição, à corrupção ou à crimes contra o meio ambiente, conforme defini-
dos em lei; (28) (I) destruição ou perda, de qualquer forma, a qualquer tempo, de ativos da Companhia, da Fiadora e/ou da Acio-
nista; ou (II) desapropriação, confisco, arresto, sequestro, penhora, expropriação, nacionalização ou outra medida de qualquer 
entidade governamental ou judiciária que resulte na perda, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista de propriedade e/
ou posse direta ou indireta de ativos da Companhia, da Fiadora e/ou da Acionista, conforme aplicável; (29) não obtenção, não 
renovação, cancelamento, revogação, intervenção, suspensão ou extinção das autorizações, subvenções, dispensas e/ou proto-
colos de requerimento de alvarás ou licenças (incluindo ambientais) da Companhia, da Fiadora e/ou da Acionista; (30) se quais-
quer das declarações ou informações prestadas pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista na Escritura de Emissão e/ou 
em qualquer dos Contratos de Garantias ou em quaisquer documentos relativos à Oferta Restrita, conforme aplicável, revelarem-
-se materialmente imprecisas, incompletas ou inconsistentes; (31) contratação, pela Companhia, pela Acionista e/ou pela Fiadora, 
na qualidade de devedora ou garantidora, com quaisquer terceiros, incluindo com partes relacionadas, assim entendidas quais-
quer sociedades e/ou entidades direta ou indiretamente controladas pelo FIP Pátria, de empréstimos, mútuos, financiamentos, 
adiantamentos de recursos, supplier financing, hedge, ou qualquer outra forma de operação de crédito, operação financeira e/ou 
operação de mercado de capitais, local ou internacional, inclusive mediante prestação de garantia fidejussória e/ou real e conces-
são de preferência a outros créditos; (32) contratação, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista, de quaisquer operações 
não financeiras com suas partes relacionadas, assim entendidas quaisquer sociedades e/ou entidades direta ou indiretamente 
controladas pelo FIP Pátria; (33) concessão a terceiros, pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Acionista, de mútuos, emprésti-
mos, adiantamentos ou qualquer outra modalidade de crédito e/ou garantia, por qualquer meio; (34) caso os direitos de crédito 
decorrentes de boletins de subscrição assinados em razão de quaisquer novos aumentos de capital da Companhia e/ou da 
Acionista, inclusive aqueles decorrentes dos boletins de subscrição não onerados previstos nas AGEs Aumento de Capital (con-
forme definido na Escritura de Emissão), sejam onerados, pela Companhia e/ou pela Acionista, conforme o caso, em favor de 
terceiros, ou caso seja outorgada procuração a quaisquer terceiros para cobrança ou chamada de capital de quaisquer dos refe-
ridos boletins de subscrição; (35) realização de outros investimentos, ou assunção de novos compromissos de investimento, pela 
Companhia, pela Acionista e/ou pela Fiadora, além dos investimentos necessários ao curso ordinário de seus negócios e que não 
impactem a capacidade da Companhia, da Acionista ou da Fiadora cumprirem as obrigações assumidas na Escritura de Emissão, 
nos Contratos de Garantias ou na Estrutura de Aumento de Capital; (36) (I) caso o FIP Pátria deixe de integralizar o aumento de 
capital social aprovado na assembleia geral de acionistas da Acionista realizada em 25 de julho de 2022, conforme rerratificada 
em 11 de agosto de 2022 (“AGE Aumento de Capital da Acionista”), nos termos previstos no boletim de subscrição no valor de R$ 
470.000.000,00 (quatrocentos e setenta milhões de reais) (“Boletim de Subscrição Onerado da Acionista”); e (II) caso a Acionista 
deixe de integralizar o aumento de capital social aprovado na assembleia geral de acionistas da Companhia realizada em 25 de 
julho de 2022, conforme rerratificada em 11 de agosto de 2022 (“AGE Aumento de Capital da Companhia”), nos termos previstos 
no boletim de subscrição no valor de R$ 470.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) (“Boletim de Subscrição Onerado da 
Companhia” e, em conjunto com o Boletim de Subscrição Onerado Acionista, “Boletins de Subscrição Onerados”); (37) alteração, 
revogação ou extinção da procuração outorgada pela Companhia ao Agente Fiduciário em relação à integralização do capital 
social subscrito da Companhia, nos termos da AGE Aumento de Capital da Companhia e do Boletim de Subscrição Onerado da 
Companhia (“Procuração de Aumento de Capital da Companhia”), ou da procuração outorgada pela Acionista ao Agente Fiduciá-
rio em relação à integralização do capital social subscrito da Acionista, nos termos da AGE Aumento de Capital da Acionista e do 
Boletim de Subscrição Onerado da Acionista (“Procuração de Aumento de Capital da Acionista” e, em conjunto com a Procuração 
de Aumento de Capital da Companhia, as “Procurações de Aumento de Capital”, em conjunto com as AGE Aumento de Capital e 
os Boletins de Subscrição Onerados, a “Estrutura de Aumento de Capital”), ou dos demais instrumentos da Estrutura de Aumento 
de Capital; bem como a não renovação tempestiva de qualquer das Procurações de Aumento de Capital pelos prazos máximos 
previstos nos estatutos sociais da Companhia e/ou da Acionista, conforme aplicável; (38) outorga de qualquer procuração pela 
Companhia ou pela Acionista a terceiros com a mesma finalidade das respectivas Procurações de Aumento de Capital com rela-
ção aos respectivos Boletins de Subscrição Onerados, exceto em razão da renovação das Procurações de Aumento de Capital já 
outorgadas em favor do Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; (39) (I) realização de qualquer integralização do capital social 
da Companhia sob o Boletim de Subscrição Onerado da Companhia, que viole os termos ali previstos, ou que seja efetuado em 
conta diversa da Conta Vinculada Aumento de Capital Companhia; ou (II) realização de qualquer integralização do capital social 
da Acionista sob o Boletim de Subscrição Onerado da Acionista, que viole os termos ali previstos, ou que seja efetuado em conta 
diversa da Conta Vinculada Aumento de Capital Acionista; (40) caso, em qualquer data trimestral de entrega de ITR do FIP Pátria 
ao Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão, seja verificado que a diferença entre os valores constantes nas linhas 
do ITR referentes ao valor total do capital subscrito e ao valor total do capital integralizado do FIP Pátria é inferior ao montante 
ainda não integralizado do Boletim de Subscrição Onerado Acionista; (41) ocorrência do disposto no artigo 333 e no inciso I, do 
artigo 1.425 do Código Civil, desde que não ocorra o reforço das garantias nos termos dos Contratos de Garantias; (42) não ob-
tenção, pela Fiadora, de todas e quaisquer aprovações, incluindo, mas não se limitando, as aprovações junto ao Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica e à Agência Nacional de Telecomunicações, por meio de decisão final, necessárias à plena vali-
dade e eficácia dos contratos âncoras celebrados com operadoras de telecomunicações (“Contratos Âncoras”); (43) caso, em 
relação aos Contratos Âncoras, ocorra: (I) sua extinção ou término, sob qualquer forma; ou (II) qualquer inadimplemento que ca-
racterize o término do referido Contrato Âncora por qualquer das partes, respeitados eventuais prazos de cura do respectivo 
Contrato Âncora; ou (III) declaração por qualquer autoridade governamental ou em juízo arbitral ou judicial de sua revogação, 
nulidade ou perda de eficácia, em relação a totalidade de qualquer Contrato Âncora ou qualquer de suas disposições que possam 
inviabilizar a continuidade do objeto de qualquer Contrato Âncora; ou (IV) cessão ou transferência de quaisquer direitos ou obri-
gações da Fiadora ou cessão ou transferência de obrigações das contrapartes da Fiadora no respectivo Contrato Âncora, exceto 
pelos direitos da Fiadora cedidos no âmbito dos Financiamentos de Longo Prazo (conforme definido na Escritura de Emissão) ou 
das Fiança Longo Prazo (conforme definido na Escritura de Emissão); (44) não cumprimento, pela Winity Telecom, de todas e 
quaisquer obrigações pecuniárias em relação aos Termos de Outorga, ou quaisquer obrigações não pecuniárias que acarretem o 
início do processo de perda da dos Termos de Outorga. (x) Garantias Reais. Para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento 
do Valor Total da Emissão, acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios aplicáveis, bem como das demais obrigações 
pecuniárias, principais ou acessórias, presentes e/ou futuras, previstas na Escritura de Emissão, incluindo, sem limitação, os ho-
norários do Agente Fiduciário, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário diretamente em 
decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos 
dos Debenturistas e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão, incluindo, mas não se limitando, aos 
honorários de sucumbência arbitrados em juízo e despesas advocatícias e/ou, quando houver, verbas indenizatórias devidas pela 
Companhia (“Obrigações Garantidas”), (1) a Acionista alienará fiduciariamente em favor dos Debenturistas, representados pelo 
Agente Fiduciário, a totalidade das ações, presentes e futuras, de sua titularidade detidas e que venham a ser detidas pela Acio-
nista no capital social da Companhia, incluindo todos os direitos e ativos relacionados a tais ações, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações (“Alienação Fiduciária de Ações”), e (2) a Companhia, a Acionista e a Fiadora, conforme aplicável, 
cederão fiduciariamente em garantia em favor dos Debenturistas, representado pelo Agente Fiduciário, a totalidade dos (I) direitos 
creditórios de titularidade da Companhia e da Acionista, conforme aplicável, decorrentes dos Boletins de Subscrição Onerados, e 
a totalidade dos direitos creditórios de titularidade da Companhia e da Fiadora, conforme aplicável, decorrentes das Contas Vin-
culadas Aumento de Capital, na qual serão depositados (A) os valores oriundos de qualquer distribuição de capital efetivamente 
recebidos pela Acionista da Companhia e pela Companhia da Fiadora, incluindo, sem limitação, valores efetivamente recebidos a 
título de distribuições realizadas na forma de dividendos, reduções de capital, juros sobre capital próprio, resgate, recompra ou 
amortização de ações, ou cancelamento de adiantamento para futuros aumentos de capital social; (B) todos os direitos creditórios 
decorrentes dos Boletins de Subscrição Onerados; e (C) todos os direitos creditórios de titularidade da Acionista e da Companhia 
decorrentes das Contas Vinculadas Aumento de Capital; e (II) direitos creditórios de titularidade da Fiadora decorrentes da Conta 
Vinculada Winity (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios) (“Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios” e em conjunto com Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais”), nos termos do Contrato de Cessão Fiduci-
ária. (y) Garantia Fidejussória. Nos termos do artigo 818 e seguintes do Código Civil, para assegurar o integral e pontual cumpri-
mento de todas as Obrigações Garantidas, a Fiadora, na melhor forma de direito, se obriga solidariamente com a Companhia, em 
caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e seus sucessores e cessioná-
rios, como fiadora, principal pagadora e solidariamente responsável pelo cumprimento integral e pontual de todas as Obrigações 
Garantidas (“Fiança” e, em conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”), renunciando expressamente aos benefícios de or-
dem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 
824, 827, 829 e seu parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”). A Fiança entrará em vigor na data de celebração 
da Escritura de Emissão e permanecerá válida (1) até o término a data de vencimento das Debêntures com a devida quitação de 
todos e quaisquer valores devidos pela Companhia aos Debenturistas; ou (2) mediante recebimento de Comunicação do Finan-
ciamento de Longo (conforme definido na Escritura de Emissão), o que ocorrer primeiro, sendo certo que no caso do item (2) o 
Agente Fiduciário se comprometerá a realizar todas as formalidades necessárias para liberação da respectiva Fiança. (z) Desti-
nação dos Recursos. Os recursos obtidos pela Companhia por meio da Oferta Restrita serão destinados à Fiadora, por meio de 
aporte de capital em moeda corrente, para a realização, pela Fiadora, de investimentos de implantação de infraestrutura wireless, 
composto por estrutura verticais para instalação de elementos de rede de telefonia móvel em regiões próximas de trechos de 
estrada e outras localidades. (aa) Forma e Preço de Subscrição e de Integralização. A integralização das Debêntures no mercado 
primário será à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário (conforme definido 
abaixo) (“Preço de Subscrição”), sendo que será possível a integralização das Debêntures com ágio ou deságio, desde que apli-
cado à totalidade das Debêntures em cada data de integralização. A subscrição e a integralização serão realizadas de acordo com 
os procedimentos adotados pela B3, dentro do período de distribuição na forma do artigo 7º-A e 8º da Instrução CVM 476. (ab) 
Demais condições: Todas as demais condições e regras específicas a respeito da Emissão deverão ser tratadas detalhadamente 
na Escritura de Emissão. (ii) aprovar a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações, por meio do qual será constituída a Alienação Fiduciária de Ações, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento 
das Obrigações Garantidas e do Contrato de Cessão Fiduciária, por meio do qual será constituída a Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios, em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas e do Contrato de Contas Vinculadas; (iii) 
autorizar os diretores da Companhia a (a) negociar os termos e condições da Emissão e da Oferta Restrita, bem como das Ga-
rantias; (b) adotar todas e quaisquer medidas e celebrar, diretamente ou por meio de procuradores, todos os documentos neces-
sários à realização da Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, sem limitação, (b.1) a formalização da Escritura de Emissão e dos 
Contratos de Garantias, (b.2) a contratação dos Coordenadores e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e à 
Oferta Restrita, incluindo mas não se limitando ao agente de liquidação, o escriturador, a B3, o Agente Fiduciário e os assessores 
legais, dentre outros, (b.3) a formalização do Contrato de Distribuição, bem como a celebração de quaisquer outros instrumentos, 
aditamentos, declarações, requerimentos, termos e a outorga de Procurações; e (iv) ratificar todos os atos já praticados pelos 
diretores da Companhia ou por seus procuradores necessários para a consecução das matérias ora deliberadas. 8. Encerramen-
to: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. Declara-se para os devidos fins, de que há uma cópia fiel e autêntica arquivada e assinada pelos presentes no livro 
próprio. São Paulo, 11 de agosto de 2022. Mesa: Felipe Andrade Pinto - Presidente da Mesa; Daniela Teixeira de Vilhena - 
Secretária da Mesa. Acionista: Winity Investimentos S.A. Sergio Bekeierman - Diretor Presidente; Enio Stein Junior - Diretor.
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